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... Imputa-se ao acusado a prática da conduta delitiva descrita no art.157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal. Da análise dos autos, verifica-se comprovada a OCORRÊNCIA do delito de roubo pela prova testemunhal colhida no decorrer da instrução criminal. A AUTORIA é certa. O acusado foi reconhecido pela vítima, Sr. Giovani Medina, como sendo um dos elementos que efetuaram o roubo de sua motocicleta no dia 08 de março de 2008, mediante ameaça de arma de fogo. A vítima encontrava-se parada em um sinal, quando uma outra motocicleta emparelhou e o acusado, que estava na garupa, apontou-lhe uma arma de fogo e determinou que descesse de sua moto, a vítima acatou a ordem e, em seguida, os elementos fugiram do local levando a motocicleta da vítima. Policiais Militares, no dia 17 de março de 2008 por volta das 20h30minh, em patrulhamento pela Avenida Presidente Kennedy abordaram o acusado, que pilotava uma motocicleta, e o nacional Anderson Mendes da Silva, carona, eis que, o referido veículo não estava ostentando a placa de identificação. Registre-se que o acusado, não possuía habilitação para conduzir motocicleta, nem mesmo o documento de propriedade do veículo, alegando que havia comprado a mesma dois meses antes, o que levou os policiais a conduzi-los à 59ª DP, onde foi constatado que a referida motocicleta era produto de roubo. Feito contato com a vítima, a mesma reconheceu o acusado Renato como o elemento que estava na garupa e, armado, fez a abordagem. Cabe aqui ressaltar que o erro material existente no auto de reconhecimento de pessoa, à fl.10, não invalida o reconhecimento do réu, eis que confirmado pelas declarações da vítima à fl.09 e em juízo. Destaque-se, ainda, que, conforme assentada de fl.82 e documento de fl.81, o reconhecimento em juízo obedeceu aos requisitos previstos no art.226 do CPP, sendo feito pelo vidro de reconhecimento, tanto que consta que a vítima foi ouvida sem a presença do acusado e a Defesa nada fez consignar ao contrário. Por fim, verifica-se, inclusive, que o réu não assinou o termo de oitiva da vítima, o que corrobora com o que consta na assentada à fl.82. ´...que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos estava em patrulhamento pela Av. Presidente Kennedy em Duque de Caxias quando observou uma moto sem placa; que disse para o motorista da viatura seguir a moto; que foi determinado que a moto parasse, tendo o piloto obedecido; que além do piloto tinha um elemento na garupa que olhava muito para trás, outro fato que chamou a atenção do depoente; que indagado sobre a placa, o acusado disse que a mesma devia ter caído; que foi então solicitado os documentos do condutor e da moto; que o acusado, que pilotava a moto, disse que não tinha os documentos; que se recorda que o acusado disse que tinha comprado a moto há cerca de dois meses; que o depoente então resolveu levar todos para a delegacia, a fim de verificar a procedência da moto; que quando foi puxado no sistema pelo chassis verificou-se que a moto era produto de crime de roubo na circunscrição da 64 DP; [...] que Inspetor da Polícia da 59 DP entrou em contato com a vítima, que compareceu na Delegacia; que na Delegacia o depoente chegou a conversar com a vítima e a mesma relatou que o elemento que a rendeu estava de boné; que o depoente presenciou de longe o reconhecimento positivo da vítima em relação ao acusado; [...] que no local da abordagem o acusado informou que tinha comprado a moto há cerca de dois meses antes...´ (Depoimento do Policial Militar Marcelo de Menezes Cantisani - fl.70) ´...que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que no dia dos fatos estava em patrulhamento quando o depoente e o outro policial tiveram as atenções despertadas para dois elementos numa moto sem placa; que foi feita a abordagem e verificado que o acusado pilotava a moto e não possuía nem documento pessoal, nem os documentos da moto; [...] que na Delegacia o policial verificou que a moto era produto de roubo ocorrido na circunscrição da 64 DP; que o policial entrou em contato com a vítima que compareceu na Delegacia; que a vítima não teve dúvidas em reconhecer o acusado Renato como um dos autores do roubo; que no local da abordagem, o acusado disse que havia adquirido a moto cerca de dois meses antes; que quando o policial puxou a procedência da moto, verificou-se que a mesma tinha sido roubada há muito menos de dois meses que o elemento que estava na garupa disse apenas que tinha pego uma carona; [...] que se recorda que a moto não tinha chaves; que estava ligando apenas no pedal...´ (Depoimento do Policial Militar Geovani da Silva Ferreira - fl.69) ´... que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que neste ato reconhece pessoalmente o acusado como sendo o autor do crime de roubo de que foi vítima, narrado na denúncia; que no dia do fato estava parado no sinal com sua moto, quando foi abordado pelo acusado, o qual se encontrava armado na garupa de outra moto, que parou ao lado do depoente; que acusado apontou a arma na direção do depoente, mandando que este descesse da moto; que então o depoente obedeceu e o acusado se apoderou da sua motocicleta, saindo em fuga, juntamente com seu comparsa que estava na outra moto; que posteriormente o depoente efetuou o registro do fato na delegacia; que alguns dias depois, um policial entrou em contato com o depoente informando que sua moto havia sido recuperada em D. de Caxias, na posse do ora acusado; que compareceu na 59ª DP, onde reconheceu o acusado como autor do roubo...´ (Depoimento do Sr. Giovani Medina - fl.83) O acusado nega a autoria delitiva que ora lhe é imputada, afirmando que trabalha com reciclagem no Lixão de Jardim Gramacho de segunda a segunda, saindo para trabalhar às 18:00 horas e só retornando para sua casa no dia seguinte às 08:00 horas. Entretanto a prova oral produzida pela Defesa, em nada auxiliou no deslinde dos fatos atribuídos ao acusado, eis que as testemunhas ouvidas, com exceção da testemunha Sr. Carlos Eduardo Ferreira, que afirmou que o acusado efetivamente trabalhou no dia 8 de março, não afirmaram com certeza e clareza se o acusado no dia 08 de março trabalhou. Deve se destacar que o depoimento do Sr. Carlos Eduardo deve ser rechaçado por este Juízo, tendo em vista que, embora passados três meses, lembrou-se com clareza de que o acusado trabalhou na noite do dia 08 de março de 2008, indicando, inclusive, o horário da compra do material arrecadado pelo acusado no lixão, entretanto, não deu a mesma certeza quando indagado se aquele também trabalhou no dia 12 de fevereiro de 2008. Destaque-se, inclusive, que se aceito a versão das testemunhas de defesa, o réu no dia que foi detido pelos policiais militares (17/03/2008, 2ª feira, por volta das 20:30horas) ´tinha´ que estar no Lixão de Gramacho a partir das 18:00 horas, o que não ocorreu. Ressalte-se que nossos Tribunais respaldam a possibilidade da condenação basear-se no depoimento da vítima, principalmente, nos casos de roubo. ´ Constitui prova suficiente para a condenação em crime de roubo o fato da vítima reconhecer o agente com firmeza e determinação, uma vez que não tem motivo algum para incriminar um desconhecido falsamente´ ( TACRIM-SP- AP- Rel. Passos de Freitas - RJD 22/309 ) ´ É de grande valia e suficiente para a condenação o reconhecimento pessoal feito pela vítima do crime de roubo, se nenhuma irregularidade se prova em relação e este ato´ (TACRIM - SP - AP - 3ªC - Rel. Ferreira Rodrigues - j.19.02.96- RJTACRIM 30/272) Em relação, a causa especial de aumento de pena, referente ao inciso I, do § 2º, do art. 157, do Código Penal, tem-se que a mesma restou comprovada durante a fase instrutória pelas declarações prestadas perante este Juízo e já transcritas acima. Mister se faz lembrar que, para a incidência desta causa especial de aumento de pena, não é necessário a apreensão da arma e que o fato de seus comparsas estarem armados caracterizam a qualificadora. Comprovada está, também, a incidência da causa especial de aumento de pena, referente ao inciso II, do § 2º, do art. 157, do referido diploma legal. O acusado, em liame subjetivo com outro elemento, investiu em face da vítima apontando-lhe a arma de fogo e determinando a entrega da motocicleta Honda, CG 150, Titan ES, placa LUA 0407. Quanto à CULPABILIDADE, encontra-se presente o elemento subjetivo, pois o acusado agiu com vontade livre e consciente voltada para o cometimento do ilícito, inexistindo causas excludentes de ilicitude que o beneficie ou causas que o isente de pena. O delito perpetrado pelo réu ocorreu na modalidade consumada, visto que a res furtiva ingressou na esfera de disponibilidade do acusado, deixando a esfera de disponibilidade da lesada, eis que o mesmo fora preso de posse da motocicleta no dia 17 de março de 2008. Em benefício do acusado tem-se sua primariedade, conforme FAC constante nos autos às fls. 87/89 e 109/111. Pelo exposto e por tudo que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva para condenar RENATO JOSÉ DA SILVA, como incurso nas penas do artigo 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal. Em atendimento às diretrizes traçadas pelo art. 59 do Código Penal, considerando as razões acima expostas, os antecedentes do acusado, as circunstâncias e conseqüências do delito, fixo-lhe a pena-base, em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à base de 1/30 do salário-mínimo vigente a época do fato. Exaspero a mesma em 3/8 (três oitavos), em razão da comprovação de duas causas especiais de aumento de pena, pelo emprego de arma de fogo e pelo concurso de agentes, previstas no § 2º, I e II, do art. 157 do Código Penal, perfazendo um aumento de 01(um) ano e 06(seis) meses de reclusão e 03(três) dias-multa. Torno a pena definitiva, na ausência de outros moduladores, em 05(cinco) anos e 06(seis) meses de reclusão e 13(treze) dias-multa, no valor já mencionado. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida em REGIME FECHADO, ex vi o parágrafo 3º, do art. 33, do Código Penal, devendo ser considerado que se trata de crime gravíssimo, cometido com emprego de arma de fogo e em concurso de agentes. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas e taxa judiciária. Considerando que o réu encontra-se preso por força de prisão preventiva, conforme maciça jurisprudência, deverá assim permanecer. ´Réu que por ocasião da sentença condenatória se encontrava preso em razão de flagrante ou preventiva, embora primário e de bons antecedentes, não pode apelar em liberdade. (RHC 55.109, DJU 27.05.89, p.3459) - Código de processo penal Anotado, Damásio de Jesus - p.470 - Editora Saraiva - 21ª Edição. Recomende-se o acusado na prisão onde se encontra, oficiando-se para conhecimento da condenação imposta e transferência imediata para o sistema penitenciário. Em relação ao pedido de extração de cópias para apuração de crime de falso testemunho, entendo que as testemunhas de defesa não agiram com dolo e apenas relatam o que o dia a dia indicava, assim, por conseqüência, indefiro o pleito ministerial. Remetam-se os autos ao Contador para cálculos e, após, expeça-se a competente carta de sentença. Ao trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no Livro do Rol dos Culpados, proceda-se às anotações e comunicações, e, por fim, arquivem-se. P.R.I. Requisite-se o réu para ciência da sentença.
Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 05/05/2010.
